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Resumo: Neste poster apresenta-se um quadro analítico dos projetos pedagógicos de 
utilização de tecnologias digitais recentemente apresentados pelas escolas e selecionados no 
âmbito do Concurso Aprender e Inovar com TIC, promovido pela Direção-Geral de Inovação e 
Desenvolvimento Curricular, em Portugal. 
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Abstract: This poster aims to presente a sinthesys of the selected pedagogical projects that 
schools recently applied to a national call by the Ministry of Education of Portugal (DGIDC) 
called Aprender e Inovar com TIC (Learn and Innovate with ICT). 
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Introdução 
Com este trabalho pretende-se apresentar uma súmula analítica dos projetos recentemente 
submetidos por um conjunto de escolas portuguesas e selecionados no âmbito do Concurso 
Aprender e Inovar com TIC, promovido pela Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento 
Curricular em Portugal. 
Constituindo uma iniciativa com enorme potencial quer do ponto de vista de incentivo à criação 
e consolidação de massa crítica no nosso país na área da utilização das tecnologias digitais no 
processo de ensino e de aprendizagem, mas também do ponto de vista da identificação das 
diferentes formas de traduzir o potencial que essas tecnologias encerram, parece-nos constituir 
uma oportunidade única de poder acompanhar a implementação dos referidos projetos desde o 
seu início e ao longo dos três anos letivos previstos. 
Nesse sentido, e enquanto membros do Conselho Consultivo entretanto criado para 
acompanhamento da iniciativa, a proposta é a de apresentar, de forma resumida, o conjunto 
dos 100 projetos selecionados, identificando, entre outros, os seus contextos de ação, 
objectivos e formas de integração das TIC nas atividades escolares. Faz-se referência ainda à 
distribuição nacional dos projetos e ao número de professores e alunos envolvidos. Dado 
tratar-se de uma fase prévia à implementação no terreno, deixaremos para outra oportunidade 
a análise dos modos de gestão e organização do trabalho previstos nas propostas, bem como 
a referência aos diferentes tipos de produtos previstos e formas de avaliação equacionadas.  
A principal justificação para a apresentação da informação que aqui se sistematiza é a de que 
isso possa constituir uma base importante para delinear uma estratégia de acompanhamento 
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dos projetos no terreno, estimulando e apoiando a reflexão por parte de todos os intervenientes 
e, bem assim, orientar a recolha de elementos significativos para a avaliação do impacto que 
tal iniciativa possa vir a ter nas escolas e nas comunidades educativas envolvidas. 
 
A iniciativa Aprender e Inovar com TIC 
Lançada em 15 de Novembro de 2010, na forma de concurso para “apoio a conceder pelo 
Ministério da Educação a Projetos de Escola” visando “a promoção da utilização educativa das 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), com vista à melhoria das aprendizagens dos 
alunos.”, a iniciativa Aprender e Inovar com TIC é apresentada tendo como base a necessidade 
de rentabilização do investimento recentemente feito ao nível do equipamento das escolas no 
âmbito do Plano Tecnológico da Educação. De acordo com o respectivo edital, estimulava-se a 
apresentação de projetos inovadores por agrupamentos de escolas ou escolas não agrupadas 
do ensino público de Portugal continental, privilegiando projetos que incluíssem escolas do 1º 
Ciclo do Ensino Básico. 
O regulamento do concurso valorizava, por outro lado, projetos que envolvessem a produção 
de Recursos Educativos Digitais (RED) para disponibilização posterior no Portal das Escolas, 
estimulando explicitamente projetos e atividades, com uma duração de 3 anos letivos, que 
cumprissem os diferentes requisitos estratégicos enunciados. Requisitos esses que viriam a 
determinar os critérios de avaliação do mérito dos propostas apresentadas e que, de alguma 
maneira, consubstanciam também a orientação oficial nesta matéria. Aí se aponta para 
projetos que impliquem: a) “o desenvolvimento de competências para o Séc. XXI, 
nomeadamente: criatividade e inovação; autonomia, iniciativa e capacidade de resolução de 
problemas; comunicação; trabalho colaborativo; literacias da informação e digital; adaptação a 
contextos diversificados;”; b) “a utilização das TIC de forma inovadora nos processos de ensino 
e aprendizagem em contexto de sala de aula, com destaque para o desenvolvimento de 
atividades práticas e experimentais, e rentabilizem os equipamentos informáticos disponíveis 
nas escolas;”; c) “a utilização crítica e segura dos recursos de comunicação generalizada, 
nomeadamente da Internet; d) “o envolvimento da escola em projetos de parceria com outras 
escolas, nacionais ou internacionais, e/ou com entidades das comunidades onde se inserem;” 
e) “o trabalho colaborativo entre os alunos;” e f)”o envolvimento dos pais e encarregados de 
educação e o reforço da sua ligação   escola.”. 
 
Critérios de avaliação das propostas apresentadas 
Tomando como base esse conjunto de requisitos, as propostas foram sujeitas a uma avaliação 
cega por uma equipa alargada de especialistas da área da utilização pedagógica das TIC, 
sendo cada proposta alvo da apreciação de pelo menos dois avaliadores. Para o trabalho de 
análise e apreciação do mérito dos projetos, foi utilizada uma grelha elaborada em conjunto 
pelos diferentes avaliadores, tomando como ponto de partida os critérios definidos no próprio 
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edital da iniciativa: a) coerência da proposta apresentada; b) pertinência e exequibilidade das 
atividades propostas; c) carácter inovador das atividades; d) capacidade de envolver parceiros; 
e) razoabilidade de afetação de recursos; f) proposta de mecanismos adequados de divulgação 
pública do desenvolvimento do projeto e dos seus resultados; g) relevância e qualidade dos 
mecanismos de auto avaliação e/ou avaliação externa propostos; h) qualidade dos indicadores 
de resultados apresentados. A elaboração da grelha de avaliação consistiu na 
operacionalização de cada um dos critérios referidos através da identificação de itens e 
indicadores, da definição e explicitação de níveis de qualidade e da atribuição de pesos 
relativos, ou seja, a ponderação a atribuir a cada um dos critérios e níveis. Antes da fase de 
avaliação propriamente dita, procedeu-se ao teste e afinação da grelha de avaliação através da 
análise conjunta das questões e dúvidas suscitadas pela avaliação individual, por parte de 
cada avaliador, de um número reduzido de propostas selecionadas ao acaso. 
 
Radiografia do conjunto de projetos selecionados 
Ainda que sumária, uma vez que, como se referiu anteriormente, a diversidade e riqueza do 
conjunto de projetos selecionados obrigará a uma análise mais profunda e exaustiva, incluindo 
dimensões que até ao momento não foi possível considerar, a sistematização aqui apresentada 
permite contudo, e desde logo, uma visão global das propostas de trabalho no que se refere 
nomeadamente: 
Do ponto de vista quantitativo, 
 Ao número de propostas apresentadas por Direção Regional de Educação (DRE) 
 À distribuição geográfica dos projetos aprovados (concelho, distrito e DRE) 
 Ao envolvimento previsto dos diferentes intervenientes da comunidade educativa 
Do ponto de vista qualitativo, 
 Ao tipo de atividades e tecnologias privilegiadas  
 Às principais referências estratégicas subjacentes às propostas 
 
Total de propostas apresentadas e respectiva distribuição por DRE 
A iniciativa registou 289 candidaturas, distribuídas da seguinte forma por Direção Regional de 
Educação: Alentejo (34); Algarve (12); Centro (51);  Lisboa e Vale do Tejo (89) e Norte (103). 
 
Distribuição geográfica dos projetos aprovados 
No quadro seguinte é possível observar a distribuição dos projetos por Concelho, Distrito e 
Direção Regional de Educação. É visível uma maior concentração de projetos aprovados nas 
regiões do Norte e Lisboa e Vale do Tejo, com 68 projetos, contra 32 nas restantes três 
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regiões: Alentejo (10); Algarve (4) e Centro (18), devendo-se talvez algum desequilíbrio entre 
regiões à própria distribuição assimétrica das escolas pelo território nacional. 
 
DRE Distrito Concelho Total 
Alentejo 
Beja 
Castro Verde 1 
Cuba 1 
Moura 1 
Odemira 1 
Évora Évora 1 
Portalegre 
Arronches 1 
Campo Maior 1 
Elvas 2 
Sousel 1 
Alentejo Total 10 
Algarve Faro 
Faro 2 
Lagoa 1 
Olhão 1 
Algarve Total 4 
Centro 
 
Aveiro Albergaria-a-Velha 1 
Vagos 2 
Castelo Branco Covilhã 2 
  Fundão 2 
Coimbra Coimbra 1 
Guarda Gouveia 1 
Leiria 
  
Batalha 1 
Figueiró dos Vinhos 1 
Leiria 2 
Marinha Grande 2 
Viseu 
Oliveira de Frades 1 
Sátão 1 
Vouzela 1 
Centro Total 18 
Lisboa e Vale do 
Tejo 
 
 
Leiria Alcobaça 1 
Peniche 1 
Lisboa 
Lisboa 7 
Loures 3 
Mafra 1 
Odivelas 2 
Sintra 3 
Torres Vedras 1 
Vila Franca de Xira 1 
Santarém 
Almeirim 1 
Benavente 1 
Coruche 1 
Entroncamento 1 
Golegã 1 
Ourém 2 
Rio Maior 1 
Salvaterra de Magos 1 
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DRE Distrito Concelho Total 
Tomar 1 
Torres Novas 2 
Setúbal 
  
Almada 2 
Barreiro 1 
Setúbal 2 
Lisboa e Vale do Tejo Total  37 
Norte 
Aveiro 
Castelo de Paiva 1 
Espinho 1 
Oliveira de Azeméis 1 
Santa Maria da Feira 2 
Braga 
Barcelos 2 
Braga 4 
Guimarães 1 
Póvoa de Lanhoso 1 
Vila Verde 2 
Porto 
Amarante 1 
Felgueiras 3 
Gondomar 2 
Matosinhos 3 
Penafiel 1 
Porto 1 
Vila do Conde 1 
Vila Nova de Gaia 2 
Vila Real Mondim de Basto 1 
Viseu Tarouca 1 
Norte Total 31 
Total    100 
 
 
Envolvimento da comunidade educativa 
No conjunto das propostas os dados permitem estimar o envolvimento de um total 85 636 
alunos, distribuídos por níveis de ensino e por Direções Regionais de Educação e por nível de 
escolaridade conforme se pode observar no quadro seguinte. 
 Pré-escolar 1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo Secundário Total 
Alentejo 574 2024 822 1188 272 4880 
Algarve 210 544 280 435 22 1491 
Centro 1316 4044 1620 2711 1602 11293 
Lisboa e Vale do Tejo 3110 12991 6770 10594 8223 41688 
Norte 1642 8116 5275 7690 3691 26284 
Total Geral 6852 27719 14767 22488 13810 85636 
 
No que se refere a professores e educadores, estima-se o envolvimento de um total de 7002 
profissionais, com a distribuição por nível de ensino e por Direção Regional de Educação 
constante no quadro seguinte. 
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DRE\ Níveis de ensino Educadores 
Docentes Total 
1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo Secundário 
Alentejo 34 150 78 133 19 414 
Algarve 10 29 23 52 2 116 
Centro 81 233 94 173 105 686 
Lisboa e Vale do Tejo 180 709 697 1098 758 3442 
Norte 162 534 540 822 286 2344 
Total Geral 467 1655 1432 2278 1170 7002 
 
Por último, uma referência ao número de Encarregados de Educação e de Auxiliares da Ação 
Educativa mencionados nos projetos. O quadro seguinte mostra a sua distribuição pelas 
diferentes Direções Regionais de Educação, permitindo estimar o envolvimento de 1257 
Auxiliares de Ação Educativa e de 20 275 Encarregados de Educação. 
DREs Encarregados de Educação 
Auxiliares Ação 
Educativa 
Total 
Alentejo 1086 96 1182 
Algarve 125 7 132 
Centro 2379 139 2518 
Lisboa e Vale do Tejo 8813 562 9375 
Norte 7872 453 8325 
Total Geral 20275 1257 21532 
 
 
Atividades e tecnologias privilegiadas   
Sendo inúmeras e muito diferenciadas as atividades planeadas para dar corpo aos  projetos, e 
podendo ser muito diferenciados também os modos de organização e classificação, quer das 
atividades, quer das tecnologias referidas, uma análise sumária permite-nos perceber no 
entanto que grande parte das propostas de atividades se orienta para o envolvimento dos 
alunos na manipulação direta das tecnologias. Orientação que ganha expressão 
nomeadamente pelo envolvimento preferencial dos alunos, fora das atividades curriculares 
disciplinares, na “produção digital”, seja de  “narrativas”, “jornais”, “rádio” ou mesmo televisão 
(WebTV). São também bastantes as referências   utilização de “blogues” em contexto 
curricular disciplinar, bem como   criação de “digital storytelling”,   produção de “podcasts” e 
“videocasts”,   elaboração de “portefólios digitais”. Em menor quantidade, mas merecendo 
alguma atenção por parte de vários projetos, é a intenção de utilizar “sensores”, “robots” e 
“mundos virtuais 3D” com intuito educativo. 
De referir, por último, e talvez porque na candidatura fosse solicitada a menção explícita à 
concretização de recursos educativos digitais, são muitos os projetos que preveem a produção 
de recursos educativos com o objectivo de partilha e utilização noutros contextos, sendo 
também várias as referências à constituição de repositórios como estratégia de capitalização 
do trabalho e do investimento efetuados. 
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Principais referências estratégicas 
Muito embora os dados aqui apresentados exijam confirmação através de análise mais 
profunda do conteúdo das propostas selecionadas, parece-nos ser possível enquadrar essas 
propostas num conjunto restrito de dimensões que emergiram da própria análise. Análise que 
incidiu sobretudo na leitura dos considerandos e argumentos apresentados pelos proponentes 
para justificarem os projetos, bem como no papel que a esses projetos é atribuído para o 
desenvolvimento do contexto educativo em que se inserem.  
Em síntese e através de procedimentos de análise de conteúdo de natureza temática, foi 
possível chegar às ideias chave que aqui registamos: 
 Valorização do potencial das TIC e aproveitamento da oportunidade que constituiu a 
iniciativa para objectivos de “inovação e construção da escola do futuro”. Ideia associada a 
objectivos relacionados nomeadamente com a promoção de mudanças ao nível das 
práticas, tais como o desenvolvimento de “atividades inovadoras, o “uso transversal das 
TIC”, o recurso a “espaços informais” para desenvolvimento das atividades de ensino ou a 
criação de  “percursos diversificados” de aprendizagem. 
 Reconhecimento do potencial das TIC para o “desenvolvimento de competências 
relacionadas com a criatividade e inovação, com a autonomia e com o espírito de 
iniciativa”. 
 Reconhecimento do potencial das TIC, nomeadamente em termos de comunicação e 
colaboração, tendo em vista a superação de barreiras entre os diferentes intervenientes da 
comunidade educativa, seja entre os próprios docentes (isolamento profissional), seja ente 
escolas ou entre estas e o resto da comunidade educativa. Criar plataformas se 
“comunicação entre escolas do Agrupamento e toda a comunidade escolar” e promover o 
“trabalho colaborativo entre docentes” são alguns dos objectivos estratégicos mais 
referidos e mais significativos desta ideia. 
 Assumpção clara do papel que a escola deve assumir no desenvolvimento da literacia 
digital, através da “integração das competências tecnológicas como metas de 
aprendizagem”. 
 Reconhecimento da oportunidade que constitui a iniciativa no que respeita à criação de 
espaços de formação e de desenvolvimento profissional dos professores de forma a tornar 
possível as mudanças anteriormente referidas: “Sensibilizar e preparar todos os 
professores para o uso das TIC”, para a “utilização das ferramentas Web 2.0” e dos 
“quadro interativos”, prepará-los para poderem “Desenvolver competências transversais” e 
poderem fazer a “educação para os media” são alguns dos exemplos de dimensões de 
formação mais referidas. 
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Desafios 
Embora neste poster tenhamos dado expressão sobretudo ao conjunto das propostas  
submetidas e selecionadas, fruto da capacidade criativa e da competência já instalada nas 
escolas na área das tecnologias de informação e comunicação, não queríamos deixar de 
reafirmar a outra ideia que quisemos imprimir ao título deste trabalho. Referimo-nos aos 
desafios que a iniciativa acaba por colocar a todos os intervenientes, direta ou indiretamente, 
nela envolvidos. 
Um dos desafios primeiros, como se pode depreender, aliás, da análise sumária dos projetos, é 
a oportunidade que esta vasta comunidade terá para poder experimentar ir além do raio de 
ação em que é costume estruturar-se e concretizar-se a atividade docente. Esta iniciativa pode 
constituir antes de mais um espaço de criação e experimentação de novas ideias e propostas 
de trabalho, mas poderá ser  sobretudo um desafio ao isolamento em que habitualmente se 
trabalha e, com base nas artefactos produzidos, nas reflexões realizadas em cada contexto, 
um convite à exploração de formas de partilha, colaboração e construção colectiva de 
conhecimento. 
A criação de uma rede de escolas em que se aprende e inova com base na exploração efetiva 
das potencialidades das tecnologias de informação e comunicação, mas sobretudo o desafio 
de materializar uma comunidade de prática em torno do enorme desafio que é a transformação 
da escola. Uma transformação operada de baixo para o topo, através do envolvimento ativo e 
crítico dos seus mais diretos interessados (os que aprendem, os que ensinam e os que têm 
obrigação de criar condições para que essa transformação aconteça). Uma transformação que, 
aproveitando o potencial indutor de inovação que as TIC representam, se alicerce no 
questionamento interno sobre como poderá a escola responder ao próprio desenvolvimento 
tecnológico que fora dela acontece. Fértil campo de observação e de investigação, por outro 
lado, que poderá ser aproveitado por todos quantos se preocupam em compreender o 
fenómeno da integração das TIC na escola e no currículo, nomeadamente os que nos próximos 
três anos venham a desenvolver trabalhos académicos.  
Por último, o desafio com que é confrontado de quem tem a responsabilidade de monitorizar, 
acompanhar e avaliar a iniciativa. Não apenas pelo elevado esforço financeiro que representa 
este incentivo a três anos, nomeadamente numa fase de forte crise económica, mas 
principalmente porque urge consolidar políticas educativas que, em paralelo, com as iniciativas 
de carácter pedagógico, garantam os necessários mecanismos de controle e de avaliação. 
 
